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PORTARIA N.° 641/2017-PTJ

O Desembargador FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI
LOPES, Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Amazonas,
no exercicio da competéncia que lhe confere o inciso | do artigo 70
da Lei Complementar n.° 17, de 23 de janeiro de 1997, e,

CONSIDERANDO o termos do Oficio n.° 0397/2016, oriundo
do Juizo de Direito da Comarca de Pauini/AM;

CONSIDERANDO a Decisao de fl. 28, exarada nos autos do
Processo Administrativo n.° 2017/000027-CGJ/AM,

RESOLVE

DESIGNAR o servidor ANTONIO WALMIR BEZERRA
DE LIMA, Auxiliar Judiciario do quadro efetivo deste Poder,
para responder pelo Cartério Extrajudicial da Comarca de
Pauini/AM, em carater interino, até a realizagédo de concurso
publico, conforme previsto no art. 70, inciso XXIV da Lei
Complementar n.° 17/97, sem prejuizo das atribuigdes de seu
cargo.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.

Gabinete da Presidéncia do Tribunal de Justica do Estado do
Amazonas, em Manaus, 31 de margo de 2017.

Desembargador FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
Presidente

PORTARIA N.° 684/2017-PTJ

O Excelentissimo Desembargador FLAVIO HUMBERTO
PASCARELLILOPES, Presidente do Tribunal de Justica do Estado
do Amazonas, no exercicio da competéncia que lhe confere o
inciso | do artigo 70, da Lei Complementar n.° 17, de 23 de janeiro
de 1997, e

CONSIDERANDO o que restou decidido nos Autos do
Processo Administrativo n.° 2017/006516 — TJAM,

RESOLVE

AUTORIZAR, pelo prazo de 12 (doze) meses, a contratacéo,
na forma da Lei n.° 2.607, de 28 de junho de 2000, com alteragdes
introduzidas pela Lei n.° 2.616, de 26 de setembro de 2000, do
Sr. LEANDRO CABRAL MARQUES MOREIRA, portador do CPF
n.° 640.878.322-87, para exercer as fungdes do cargo de Analista

dje.tjam.jus.br

Judiciario, especialidade em Engenharia Civil, deste Tribunal da
Justica.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.

Gabinete da Presidéncia do Egrégio Tribunal de Justica, em
Manaus, 4 de abril de 2017.

Desembargador FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
Presidente

PORTARIA N.° 605/2017-PTJ (*)

O Desembargador FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI
LOPES, Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Amazonas,
no uso das atribui¢des legais que lhe confere a Lei Complementar
n. 17, de 23 de janeiro de 1997, e

CONSIDERANDO o disposto nas Resolugdes CNJ n.° 194,
de 26/05/2014, e 195, de 03/06/2014, as quais determinam a
constituicdo e facultam a instituicdo de um unico Comité Gestor
Regional Orgamentario e de Gestdo de Implementacdo da
Politica de Atencado Prioritaria ao Primeiro Grau de Jurisdigéo,
respectivamente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2.°, da Resolugdo CNJ
n.° 114, de 20/04/2010, no qual estabelece que os tribunais
deverdo elaborar Plano de Obras, a partir de seu programa de
necessidades, de seu planejamento estratégico e das diretrizes
fixadas pelo Conselho Nacional de Justica, com a finalidade de
atender a Resolugéo n.° 102, de 15/12/2009;

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, sistematizar,
padronizar, programar e planejar plurianualmente as aquisicdes de
bens e servigos deste Poder;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6.°, da Resolugdo CNJ
n.° 211, de 15/12/2015, o qual estabelece que cada érgéo devera
elaborar e manter o Plano Estratégico de Tecnologia da Informagéo
e Comunicagéo (PETIC) em harmonia com as diretrizes estratégicas
institucionais e nacionais, conforme disposto na Resolugao CNJ n.°
198, de 16/06/2014, e suas alteragoes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7.°, da Resolugdo CNJ
n.° 211, de 15/12/2015, o qual estabelece que cada érgéo devera
constituir um Comité de Governanga de Tecnologia da Informagéo
e Comunicagao;

CONSIDERANDO o teor do art. 1.°, da Resolugdo CNJ n.° 201,
de 03/03/2015, que determina a criagdo de unidades ou nucleos
socioambientais, o estabelecimento de suas competéncias e
implantacgéo do respectivo Plano de Logistica Sustentavel (PLS-PJ);

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CNJ n.° 192, de
08/05/2014, a qual instituiu a Politica Nacional de Formagéo e
Aperfeicoamento dos Servidores do Poder Judiciario, bem como
dispOs sobre a elaboragéo e manutencao do Plano Estratégico de
Formagéo e Aperfeigoamento de Servidores;
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CONSIDERANDO o disposto na Resolugcdo CNJ n.° 219, de
26/04/2016, a qual dispde sobre a distribuicdo de servidores, de
cargos em comissao e de fungdes de confianga nos érgaos do Poder
Judiciario de primeiro e segundo grau e da outras providéncias;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CNJ n.° 240,
de 09/09/2016, a qual instituiu a Politica Nacional de Gestédo de
Pessoas no ambito do Poder Judiciario, bem como dispds sobre a
constituicdo do Comité Gestor Local de Gestao de Pessoas;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo CNJ n.° 207, de
15/10/2015, a qual instituiu a Politica de Atengéo Integral a Saude
de Magistrados e Servidores do Poder Judiciario, bem como
dispOs sobre a constituicdo do Comité Gestor Local de Atengao
Integral a Saude;

RESOLVE:

Art. 1.°. INSTITUIR, no ambito do Poder Judiciario do
Estado do Amazonas, o COMITE GESTOR DE POLITICAS
ESTRATEGICAS, com a finalidade de aprovar, coordenar,
acompanhar e fiscalizar a elaboracdo, manutencéo, atualizacédo
e implementagéo das politicas e planos estratégicos nacionais,
instituidos pelo Conselho Nacional de Justica.

Art. 2.°. O Comité Gestor de Politicas Estratégicas sera
integrado pelo Presidente do Tribunal de Justica do Estado do
Amazonas, por seu Corregedor-Geral de Justiga, pelo Secretario-
Geral de Administracéo e Secretario-Geral de Justica, com o apoio
técnico dos Gestores das Unidades de Orgamento e Finangas e
de Planejamento e Gestéo Estratégica.

Paragrafo unico. O Comité Gestor de Politicas Estratégicas
sera composto por 01 (um) servidor, indicado pela Presidéncia do
TJAM, dentre aqueles lotados em um dos setores que o compdem,
para funcionar como Secretario dos trabalhos, com 6nus para este
Tribunal.

Art. 3.°. Sado atribuicbes do Comité Gestor de Politicas
Estratégicas:

| - Acompanhar a execugédo do Plano Estratégico;

Il - Requisitar informagdes aos responsaveis pelos projetos e
planos estratégicos;

Il - Avaliar relatérios emitidos pelo érgdo de gestédo
estratégica;

IV - Reunir-se quadrimestralmente para realizar a andlise da
estratégia;

V - Avaliar os resultados do planejamento estratégico;

VI - Sugerir alteracdes de diretrizes e estratégias contidas no
plano estratégico para alcangar os objetivos propostos.

Art. 4.°. Incumbe ao Comité Gestor de Politicas Estratégicas
a realizacdo de Reunides de Andlise da Estratégia - RAE
quadrimestralmente, preferencialmente na segunda quinzena dos
meses de marco, julho e novembro.

Paragrafo tnico. As Reunides de Analise da Estratégia - RAE
objetivam demonstrar os resultados apurados dos indicadores
estratégicos, em comparagdo com suas respectivas metas, o
andamento das iniciativas estratégicas, apontando o grau de
implantacdo do Plano Estratégico, a necessidade de medidas
corretivas e a discussao acerca de dificuldades e oportunidades.

Art. 5.°. Subordinam-se ao Comité Gestor de Politicas
Estratégicas os seguintes subcomités:

| - Subcomité Orcamentario e de Atengdo Prioritaria ao
Primeiro Grau de Jurisdigéo;

Il - Subcomité de Governanca de Tecnologia da Informagéo,
Comunicagao, Infraestrutura, Compras e Servicos;

11l - Subcomité de Logistica Sustentavel;

IV - Subcomité de Formagéao, Aperfeicoamento e Gestdo de
Pessoas;

V - Subcomité de Atengéo Integral a Saude de Magistrados e
Servidores.

Art. 6.°. Os subcomités mencionados no art. 5.°, ndo instalados
até a publicagéo desta portaria, serdo instituidos e regulamentados
por portaria especifica.

Art. 7.°. Incumbe aos subcomités a realizagdo de Reunides
de Lideres Avancados - RLA, com a seguintes periodicidades
minimas:

| - Ordinarias: quinzenalmente, até a aprovagédo dos planos
estratégicos;

Il - Ordinarias: mensalmente, a partir da aprovagéo dos planos
estratégicos;

Il - Extraordinarias, quando convocadas por quaisquer de
seus membros.

§1.°. As Reunides de Lideres Avangados - RLA tem por
objetivo principal debater as questdes e problemas que exijam
atengdo imediata aos entraves na consecugdo das iniciativas
estratégicas, com a apresentacdo de novos encaminhamentos,
sem prejuizo das demais discussdes inerentes ao planejamento,
elaboracdo, implementagéo, execugcdo e acompanhamento dos
planos e projetos atinentes a cada subcomité.

§2.°. No prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da
publicagcdo desta portaria, deverdo os subcomités apresentar a
Divisao de Planejamento e Gestédo Estratégica o cronograma de
Reunibes de Lideres Avangados - RLA, de acordo com o caput
deste artigo.

§3.°. De todas as Reunides de Lideres Avancados - RLA
deverdo ser lavradas atas com as principais deliberagdes,
devidamente assinadas pelos participantes e entregues em
até 05 (cinco) dias uteis da data de sua realizacdo a Divisao
de Planejamento e Gestédo Estratégica, para fins de registro e
acompanhamento.

§4.°. As Reunides de Lideres Avancados - RLA contaréo,
obrigatoriamente, com a participagdo dos gestores dos setores
que compdem cada um dos subcomités, sem prejuizo da
possibilidade de se fazerem acompanhar de servidores e/ou
serventuarios com conhecimento técnico sobre os assuntos em
discusséo.

§5.°. Incumbe a Divisdo de Planejamento e Gestéo Estratégica
o armazenamento fisico e digital de todas as Reunides de Lideres
Avangados - RLA realizadas no ambito deste Poder, bem como
o acompanhamento dos cronogramas apresentados pelos
subcomités.

§6.°. Compete, ainda, a Divisdo de Planejamento e Gestao
Estratégica, informar mensalmente a Presidéncia deste Poder as
atividades executadas por cada subcomité, bem como o eventual
descumprimento das determinagdes contidas nesta portaria.

Art. 8.°. O Comité Gestor Regional Orgamentario e de Gestao
e Implementacéo da Politica Nacional de Atengao Prioritaria ao
Primeiro Grau de Jurisdi¢ao, instituido pela Portaria n.° 2.158/2014-
PTJ, de 12/09/2014, e alterado pela Portaria n.° 614/2017-PTJ,
de 29/03/2017, passa a vigorar com a seguinte denominagao:
Subcomité Orgamentario e de Atencao Prioritaria ao Primeiro
Grau de Jurisdicao.
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§1.°. O Subcomité Orcamentario e de Atencao Prioritaria ao
Primeiro Grau de Jurisdigdo, composto de acordo com a Portaria
n.° 614/2017-PTJ, de 29/03/2017, rege-se pelas normas instituidas
pela Resolucdo CNJ n.° 194, de 26/05/2014, e 195, de 03/06/2014,
de acordo com o Plano Estratégico 2015-2020 do TJAM, sem
prejuizo dos demais regulamentos esparsos.

§2.°. O Subcomité Orgamentario e de Atencéo Prioritaria ao
Primeiro Grau de Jurisdigéo podera indicar 01 (um) servidor, dentre
seus membros titulares eleitos, para funcionar como Secretario
dos trabalhos, com 6nus para este Tribunal.

Art. 9.°. O Subcomité de Governanga de Tecnologia da
Informagao, Comunicacgao, Infraestrutura, Compras e Servigos
reger-se-a, precipuamente, pelas normas instituidas pelas
Resolugdes CNJ n.° 211, de 15/12/2015, e 114, de 20/04/2010, em
harmonia com as diretrizes estratégicas institucionais e nacionais,
dispostas na Resolugdo CNJ n.° 198, de 16/06/2014, e suas
alteragdes, pelo Plano Estratégico 2015-2020 do TJAM, pelas Leis
n.° 8.666, de 21/06/1993, n.° 10.520, de 17/07/2002, e demais
regulamentos atinentes a aquisicao de bens em geral e servigos de
informatica e engenharia.

§1.°. O Subcomité de Governangca de Tecnologia da
Informacédo, Comunicacao, Infraestrutura, Compras e Servigos
sera minimamente composto pelos seguintes setores:

| - Divisao de Infraestrutura e Logistica;

Il - Divisao de Tecnologia da Informagao e Comunicagéo;
Il - Divisdo de Engenharia;

IV - Divisdo de Patriménio e Material;

V - Diviséo de Contratos e Convénios;

VI - Comissédo Permanente de Licitagao;

VIl - Comisséo de Gestédo da Tecnologia da Informacao.

§2.°. O Subcomité de Governangca de Tecnologia da
Informacédo, Comunicacao, Infraestrutura, Compras e Servigos
sera composto por 01 (um) servidor, indicado pela Presidéncia do
TJAM, dentre aqueles lotados em um dos setores que o compdem,
para funcionar como Secretario dos trabalhos, com énus para este
Tribunal.

§3.°. Compete precipuamente ao Subcomité de Governanca
de Tecnologia da Informagdo, Comunicacédo, Infraestrutura,
Compras e Servigos o planejamento, elaboragédo, aprovagéo,
implementagédo, execugdo, revisdo, atualizagdo, correcdo e
acompanhamento do Plano de Obras, Plano Anual de Compras de
Bens e Servigos, Plano Estratégico e Plano Diretor de Tecnologia
da Informacdo e Comunicagéo (PETIC e PDTIC), bem como o
Plano de Continuidade de Servicos de Tecnologia da Informagéo
e Comunicagéo deste Poder, sob o gerenciamento da Divisdo de
Infraestrutura e Logistica.

§4.°. O Subcomité de Governanga de Tecnologia da Informagéo,
Comunicagéo, Infraestrutura, Compras e Servicos € responsavel,
entre outros, pelo estabelecimento de estratégias, indicadores e
metas institucionais, aprovagéo de planos de ag¢des, bem como
pela orientagéo das iniciativas e dos investimentos tecnoldgicos,
aquisicaéo de bens e servigos em geral, no ambito deste Poder

Art. 10. O Comité Gestor do Plano de Logistica Sustentavel,
instituido pela Portaria n.° 233/2017-PTJ, de 06 de fevereiro de
2017, passa a vigorar com a seguinte denominagéo: Subcomité
de Logistica Sustentavel.

§1.°. O Subcomité de Logistica Sustentavel reger-se-3,
precipuamente, pelas normas instituidas pela Resolugdo CNJ
n.° 201, de 03/03/2015, e 114, de 20/04/2010, em harmonia com

as diretrizes estratégicas institucionais e nacionais, dispostas na
Resolugdo CNJ n.° 198, de 16/06/2014, e suas alteragdes, pelo
Plano Estratégico 2015-2020 do TJAM, pelas Leis n.° 12.187, de
29/12/2009, n.° 11.419, de 19/12/2006, n.° 8.666, de 21/06/1993, n.°
10.520, de 17/07/2002, e demais regulamentos, atos e instrugées
normativas atinentes as questdes socioambientais.

§2.°. O Subcomité de Logistica Sustentavel sera minimamente
constituido pelos seguintes setores:

| - Divisdo de Gestédo da Qualidade;

II - Divisdo de Infraestrutura e Logistica;

Il - Divisdo de Tecnologia da Informagao e Comunicagao;
IV - Divisdao de Engenharia;

V - Divisdo de Patriménio e Material.

§3.°. O Subcomité de Logistica Sustentavel sera composto
por 01 (um) servidor, indicado pela Presidéncia do TJAM, dentre
aqueles lotados em um dos setores que o compdem, para funcionar
como Secretario dos trabalhos, com 6nus para este Tribunal.

§4.°. Compete precipuamente ao Subcomité de Logistica
Sustentavel o planejamento, elaboragéo, aprovagao,
implementacdo, execugdo, revisdo, atualizagdo, correcdo e
acompanhamento do Plano de Logistica Sustentavel do Poder
Judiciario - PLS-PJ, sob a geréncia da Divisdo de Gestdo da
Qualidade.

§5.°. O PLS-PJ é instrumento vinculado ao Plano Estratégico
2015-2020 do TJAM, com objetivos e responsabilidades definidas,
acdes, metas, prazos de execugao, mecanismos de monitoramento
e avaliagdo de resultados, permitindo estabelecer e acompanhar
praticas de sustentabilidade, racionalizacdo e qualidade que
objetivem uma melhor eficiéncia do gasto publico e da gestdo
dos processos de trabalho, considerando a visao sistémica deste
Poder.

Art. 11. O Subcomité de Formacgao, Aperfeicoamento e
Gestdao de Pessoas reger-se-a precipuamente pelas normas
instituidas pelas Resolugdes CNJ n.° 192, de 08/05/2014, 219, de
26/04/2016 e 240, de 09/09/2016, em harmonia com as diretrizes
estratégicas institucionais e nacionais, dispostas na Resolugéo CNJ
n.° 198, de 16/06/2014, e suas alteragdes, pelo Plano Estratégico
2015-2020 do TJAM e demais regulamentos atinentes a ingresso,
capacitacéo e gestao de pessoas.

§1.°. O Subcomité de Formacao, Aperfeicoamento e
Gestdo de Pessoas sera constituido de acordo com o que
determina o art. 10 e seguintes da Resolugdo CNJ n.° 240, de
09/09/2016, mediante inscrigdo e votagao direta, aberta a todos
os interessados, assegurada a participacdo de magistrados
e servidores indicados pelas respectivas associagoes, estes
ultimos sem direito a voto.

§2.°. O Subcomité de Formagéao, Aperfeicoamento e Gestédo
de Pessoas podera indicar 01 (um) servidor, dentre seus membros
titulares eleitos, para funcionar como Secretario dos trabalhos, com
Onus para este Tribunal.

§3.°. Compete precipuamente ao Subcomité de Formacéo,
Aperfeicoamento e Gestdo de Pessoas o planejamento,
elaboragdo, aprovagdo, implementagdo, execugdo, revisao,
atualizacao, corregéo e acompanhamento do Plano Estratégico de
Formacéo e Aperfeigcoamento de Servidores e do Plano Estratégico
de Gestado de Pessoas, nos termos do art. 19, da Resolugdo CNJ
n.° 192, de 08/05/2014, e arts. 4.° e 10, da Resolugdo CNJ n.° 240,
de 09/09/2016, respectivamente, com o apoio técnico da Escola
de Aperfeicoamento do Servidor - EASTJAM, da Escola Superior
da Magistratura do Amazonas - ESMAM, sob o gerenciamento da
Diviséo de Gestéo de Pessoas.
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Art. 12. O Subcomité de Atencao Integral a Saude de
Magistrados e Servidores reger-se-a precipuamente pelas
normas instituidas pela Resolugdo CNJ n.° 207, de 15/10/2015, e
demais regulamentos atinentes a saude, com vistas ao bem-estar
e a qualidade de vida no trabalho.

§1.°. Séo atribuicbes do Subcomité de Atencdo Integral a
Saude de Magistrados e Servidores:

| - Implementar e gerir a Politica no seu ambito de atuacédo, em
cooperagédo com as unidades de saude;

Il - Fomentar os programas, projetos e acgdes vinculados a
Politica, em conjunto com as unidades de saude;

Il - Atuar na interlocugdo com o CNJ, com a Rede de
Atencdo Integral a Saude, com o Comité Gestor Nacional,
com os demais Comités Gestores Locais e com as instituicbes
parceiras, compartilhando iniciativas, dificuldades, aprendizados e
resultados;

IV - Promover, em cooperagdo com as unidades de saude,
reunides, encontros e eventos sobre temas relacionados a
Politica;

V - Auxiliar a administragdo do Tribunal no planejamento
or¢camentario da area de saude;

VI - Analisar e divulgar os resultados alcangados.

§2.°. O Subcomité de Atencao Integral a Saude de Magistrados
e Servidores tera a seguinte composicao, nos termos do art. 12 da
Resolugdo CNJ n.° 207, de 15/10/2015:

| - 01 (um) desembargador(a), indicado pela Presidéncia;

Il - 01 (um) magistrado(a), indicado pela Presidéncia;

Il - Divisdo de Servico Médico;

IV - Divisdo de Servigo Social;

V - Divisdo de Gestao de Pessoas;

VI - Divisdo de Pessoal.

§3.°. O Subcomité de Atencéo Integral a Saude de Magistrados
e Servidores sera composto por 01 (um) servidor, indicado pela
Presidéncia do TJAM, dentre aqueles lotados em um dos setores
que o compdem, para funcionar como Secretario dos trabalhos,
com 6nus para este Tribunal

§4.°. Incumbe ao Subcomité de Atencdo Integral a Saude de
Magistrados e Servidores o envio a Coordenadoria do Nucleo de
Estatistica e Gestéo Estratégica da Corregedoria-Geral de Justica
do Amazonas dos dados do Relatério “Justica em Numeros”, os
indicadores e informagdes relativos a saude dos magistrados
e servidores descritos no Anexo da Resolugdo CNJ n.° 207, de
15/10/2015.

§5.°. Compete, ainda, ao Subcomité de Atencdo Integral
a Saude de Magistrados e Servidores, informar a Divisdao de
Planejamento e Gestao Estratégica do TJAM o desenvolvimento
de programas, projetos e agdes vinculados a Politica de Atengéo
Integral & Saude de Magistrados e Servidores, para fins de registro
e acompanhamento de indicadores.

Art. 13. Compete a Divisdo de Planejamento e Gestéo
Estratégica promover a integracdo entre os subcomités sempre
que houver iniciativas estratégicas interdependentes, de modo
a prevenir que a execucdo das agbes nao sofra solucdo de
continuidade.

Art. 14. Esta Portaria entrara em vigor na data de sua
publicacao.

REGISTRE-SE. COMUNIQUE-SE. PUBLIQUE-SE.

Gabinete da Presidéncia do Egrégio Tribunal de Justica, em
Manaus, 27 de margo de 2017.

Desembargador FLAVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
Presidente
(*) OBS. REPUBLICADA POR TER SIDO DISPONIBILIZADA
COM INCORRECOES NO DIARIO DA JUSTICA ELETRONICO
DE 28.3.2017.

ANEXO a Portaria n.2 605/2017-PTJ, de 27 de margo de 2017

ORGANOGRAMA

Comité Gestor de Politica Estratégica

Presidente do TIAM
Corregedor-Geral de Justica
Secretaria-Geral de Administragdo
Secretaria-Geral de Justiga

DVOF e DVPGE

Subcomité
Orgamentario e de

Subcomité de Governancga
de Tecnologia da

Subcomité de

Subcomité de

" Subcomité de
Formagao,

Atengdo Prioritaria Informagao, Comunicagio, Logistica Aperfeicoamento e Atencdo Integral
ao Primeiro Grau de Infraestrutura, Compras e Sustentavel Gestiio de Pessoas Saude
Jurisdi¢ao Servigos
Magistrados DVIL DVGQ DVGP Magistrados
Servidores DVTIC DVIL Magistrados Servigo Médico
DVOF DVENG DVTIC Servidores Servigo Social
DVPGE DVPM DVENG DVPESSOAL DVGP
DVTIC DvCcC DVPM EASTIAM DV PESSOAL
SINTIAM cpL ESMAM
AMAZON Comissdo de Tl SINTJAM
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